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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATU/BA 
 
 

PORTARIA nº: 18/2021 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça 
titular da 1ª Promotoria de Justiça de Catu/BA, no exercício das atribuições que lhe são 
conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, II e III, da Constituição Federal; pelo art. 26, I, da Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93); e pelo art. 73, I, da Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado da Bahia (Lei Complementar Estadual nº 11/96); 

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente atribui ao Ministério 
Público o dever de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às 
crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis” (art. 201, 
VIII); 

CONSIDERANDO a Resolução nº 174/2017-CNMP, que dispõe ser o procedimento 
administrativo “instrumento próprio da atividade-fim destinado a […] acompanhar e fiscalizar, 
de forma continuada, políticas públicas ou instituições” (art. 8, II); 

CONSIDERANDO ser atribuição das Promotorias de Justiça da Infância e da Juventude 
“exercer a fiscalização das políticas públicas decorrentes da atuação dos conselhos estadual e 
municipal dos direitos da criança e do adolescente e da aplicação de recursos públicos 
provenientes dos fundos estadual e municipal dos direitos da criança e do adolescente, para 
promover e acompanhar ações na tutela de direitos e interesses coletivos e difusos relativos 
ao exercício dessa fiscalização” (Resolução nº 3/2012-OECPJ/MPBA); 

CONSIDERANDO a documentação reunida aos autos do Inquérito Civil nº 
069.0.180383/2013, instaurado com o objetivo de “apurar o regular funcionamento do 
CMDCA em Catu” foi arquivado em razão do extenso tempo de trâmite, mudança de gestor 
municipal e secretário e nova composição do CMDCA local; 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA tem atribuição para formular a política infantojuvenil, acompanhar, avaliar e monitorar 
as ações desenvolvidas pela rede de promoção e defesa da infância e adolescência, nos termos 
do art. 88, II, da Lei nº 8.069 e da Resolução nº 139 do CONANDA; 

CONSIDERANDO que nas últimas informações trazidas pelo CMDCA este estaria 
adotando as providências para a elaboração do Plano de Ação e Atuação e, embora se tenha 
reunido mensalmente, não realizou o registro das entidades não-governamentais, não 
inscreveu os programas destas e das governamentais, não elaborou o diagnóstico sobre a 
situação infantojuvenil, não participou da formulação do orçamento nem remeteu ao 
Executivo o plano de aplicação para cumprimento de suas metas, o que demonstra fragilidades 
no funcionamento de referido órgão;  

CONSIDERANDO que o CMDCA de Catu nunca comunicou quais os programas de 
medidas protetivas e socioeducativas inscritos junto àquele órgão, bem como quais as 
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entidades de atendimento atuantes neste município, o que caracteriza fortes indícios da 
inexistência de tais programas e do desrespeito aos arts. 90, § 1º, e 91 da Lei nº 8.069/90; 

CONSIDERANDO que a inércia do CMDCA prejudica o devido funcionamento do Sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, pois constantemente os membros do 

Conselho Tutelar queixam-se da dificuldade de exercerem suas atribuições por ausência dos 

programas de atendimento; 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar 
e fiscalizar o funcionamento do CMDCA no Município de Catu determinando as seguintes 
diligências: 

Desde já, serão realizadas as seguintes diligências: 

1. juntar a estes autos cópia da Lei Municipal nº 132/2002, Resolução 001/20012 e 
Estatuto relacionados ao CMDCA local; 

2. juntar aos autos cópia dos IDs nº: 3287765, 3287766, 3287767, retirados do IC nº: 
069.0.180383/2013; 

3. juntar cópia desta Portaria ao IC nº: 069.0.180383/2013, antes do seu envio ao 
CSMP; 

4. Oficiar o CMDCA para que encaminhe um cronograma de suas atividades; 
5. comunicar a instauração deste procedimento administrativo ao CAOCA; 
6.providenciar a publicação do extrato desta portaria no DJe. 

 
Catu/BA, 14 de setembro de 2021 

 

 
ANNA KARINA O. V. SENNA 

Promotora de Justiça 
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